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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : THAMYRES BRUNIELLY CAVALCANTE CARDOSO 
ADVOGADO : LEONARDO LINS E SILVA - PE038206
RECORRIDO : SER EDUCACIONAL S/A

ADVOGADOS : LEONARDO  MONTENEGRO  DUQUE  DE  SOUZA  -
PE020769
MARCELO  LUIZ  SIMÕES  DE  SIQUEIRA  JÚNIOR  -
PE035014
MARIA EDUARDA FALCÃO DO NASCIMENTO - PE057010
ALDA HELENA SILVA MARQUES CORREIA - PE036521

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
EDUCACIONAL. PANDEMIA COVID-19. AULAS REMOTAS. REDUÇÃO DOS
CUSTOS  OPERACIONAIS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  ONEROSIDADE
EXCESSIVA.  AFASTAMENTO.  AUMENTO  DO  INVESTIMENTO  PARA
VIABILIZAR A CONTINUIDADE DAS ATIVIDADES. CARACTERIZAÇÃO.
1.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  nos  embargos
de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate
na    medida  necessária  para  o  deslinde  da  controvérsia,  ainda  que
sucintamente. A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz
em ofensa à legislação processual. 
2. No contexto da pandemia do Covid-19, a simples substituição de aulas
presenciais  por  remotas  não  justifica  a  redução  de  mensalidades,  salvo
comprovação  de  significativa  redução  de  custos  operacionais  não
acompanhada  por  investimentos  adicionais  ou  comprometimento  da
qualidade do ensino, o que não ocorreu no caso concreto.
3. A revisão dos contratos em razão da pandemia da Covid-19 não constitui
decorrência automática, devendo ser analisadas a natureza do contrato e a
conduta  das  partes,  especialmente  quando  o  evento  superveniente  e
imprevisível  não  se  encontra  no  domínio  da  atividade  econômica  do
fornecedor.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : THAMYRES BRUNIELLY CAVALCANTE CARDOSO
ADVOGADO : LEONARDO LINS E SILVA - PE038206
RECORRIDO : SER EDUCACIONAL S/A
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA -

PE020769
MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR -
PE035014
MARIA EDUARDA FALCÃO DO NASCIMENTO - PE057010
ALDA HELENA SILVA MARQUES CORREIA - PE036521

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
EDUCACIONAL. PANDEMIA  COVID-19. AULAS REMOTAS. REDUÇÃO
DOS CUSTOS OPERACIONAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. ONEROSIDADE
EXCESSIVA. AFASTAMENTO. AUMENTO DO INVESTIMENTO PARA
VIABILIZAR A CONTINUIDADE DAS ATIVIDADES. CARACTERIZAÇÃO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos
de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate
na   medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que
sucintamente. A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz
em ofensa à legislação processual.
2. No contexto da pandemia do Covid-19, a simples substituição de aulas
presenciais por remotas não justifica a redução de mensalidades, salvo
comprovação de significativa redução de custos operacionais não
acompanhada por investimentos adicionais ou comprometimento da
qualidade do ensino, o que não ocorreu no caso concreto.
3. A  revisão dos contratos em razão da pandemia da Covid-19 não
constitui decorrência automática, devendo ser analisadas a natureza do
contrato e a conduta das partes, especialmente quando o evento
superveniente e imprevisível não se encontra no domínio da atividade
econômica do fornecedor.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por THAMYRES BRUNIELLY
CAVALCANTE CARDOSO, com fundamento no  "a", da Constituição art. 105, inciso III,
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
assim ementado:
 

"DIREITO CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. CURSO DE MEDICINA.
REDUÇÃO DE MENSALIDADES DURANTE PANDEMIA DA COVID-19.
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO PROVIDO. - Trata-se de apelação interposta
pela instituição de ensino SER EDUCACIONAL S.A. contra sentença que
determinou a redução de 30% das mensalidades do curso de Medicina
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durante a pandemia da COVID-19, devido à substituição das aulas
presenciais por aulas remotas. - A relação entre as partes é regida pelo
Código de Defesa do Consumidor, sendo necessário analisar a teoria da
onerosidade excessiva e a quebra da base objetiva do negócio jurídico. - O
Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que a simples substituição de
aulas presenciais por remotas não justifica a redução de mensalidades,
salvo comprovação de significativa redução de custos operacionais não
acompanhada por investimentos adicionais ou comprometimento da
qualidade do ensino, o que não ocorreu no caso concreto. - Na hipótese dos
autos, a instituição de ensino demonstrou aumento de despesas com
tecnologia, EPIs sanitários e manutenção dos salários dos docentes, além do
cumprimento integral do conteúdo programático e carga horária. - Recurso
provido, julgando-se improcedente a ação revisional de contrato, com
redistribuição dos ônus sucumbenciais." (e-STJ fl. 331)
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).361/367
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 375-384), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i) art. 3º, §§ 1º e 2º, do CDC – pois a prestação de serviços educacionais

configura relação de consumo, sendo serviço qualquer atividade fornecida no mercado
de consumo mediante remuneração, o que impõe a incidência das normas protetivas.

(ii)  art. 6º, incisos III, V e VIII, do CDC – porque há direito à informação
clara e adequada, possibilidade de modificação de cláusulas que estabeleçam
prestações desproporcionais ou revisão por fatos supervenientes que tornem as
obrigações excessivamente onerosas, além da inversão do ônus da prova diante da
verossimilhança e hipossuficiência do consumidor.

(iii) art. 42, parágrafo único, do CDC – porque sustenta a possibilidade de
ressarcimento em dobro dos valores cobrados indevidamente, quando caracterizada
má-fé do fornecedor.

(iv)  art. 4º, incisos I e III, do CDC – porque destaca a vulnerabilidade do
consumidor e a necessidade de harmonização dos interesses nas relações de
consumo, com proteção dos interesses econômicos, transparência e equilíbrio.

(v)  arts. 478, 479 e 480  do Código Civil  – porque invoca a teoria da
imprevisão e a possibilidade de resolução ou de modificação equitativa das condições
do contrato diante de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis que tornem a
prestação excessivamente onerosa para uma das partes, com extrema vantagem para
a outra.

(vi) art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil – porque a decisão recorrida
seria omissa e careceria de fundamentação suficiente quanto ao desequilíbrio
contratual e à redução de custos, atraindo nulidade por negativa de prestação
jurisdicional.

Contraminuta às e-STJ fls. 391/402.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
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No caso, a Corte local manifestou-se expressamente quanto ao desequilíbrio
contratual e à redução de custos, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"No presente caso, a instituição de ensino demonstrou que, apesar

da redução de alguns custos operacionais, houve um aumento de despesas
devido aos investimentos necessários para viabilizar as aulas remotas,
incluindo a aquisição de tecnologia, EPIs sanitários, manutenção dos
salários dos docentes e outras despesas fixas. Além disso, a qualidade do
ensino foi mantida, com o cumprimento integral do conteúdo programático e
da carga horária." (e-STJ fl. 329)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
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Registra-se que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca

de todo e qualquer ponto suscitado pela  parte, mas apenas a respeito daqueles
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador.

Ademais, a motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em
relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador, não autoriza o acolhimento
dos embargos declaratórios.

No que se refere à ofensa aos arts. 3º, §§ 1º e 2º, 6º, incisos III e VIII, 42,
parágrafo único, e 4º, incisos I e III, do CDC,  verifica-se que a matéria versada nos
dispositivos apontados como violados no recurso especial não foi objeto de debate
pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e, apesar de opostos embargos

.declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria
A despeito disso, não foi alegada a violação do  do Código de art. 1.022

, com a finalidade de sanar omissão porventura existente.Processo Civil
Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o

disposto na : Súmula nº 211/STJ  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"
.

A propósito:
 
"(...) A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema

suscitado no recurso especial evidencia a falta de prequestionamento,
admitindo-se o prequestionamento ficto apenas na hipótese em que não
sanada a omissão no julgamento de embargos de declaração e suscitada a
ofensa ao  do NCPC no recurso especial, o que não é o caso dos art. 1.022
autos" (AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp 1.834.881/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 17/10/2022,  19/10/2022)
 
Quanto ao mérito, assim concluiu o TJPE:
 

"A autora, THAMYRES BRUNIELLY CAVALCANTE CARDOSO,
aluna do curso de Medicina da instituição de ensino SER EDUCACIONAL S.
A., ajuizou ação revisional de contrato pleiteando a redução das
mensalidades durante a pandemia da COVID-19, argumentando que a
substituição das aulas presenciais por aulas remotas resultou em uma
significativa redução dos custos operacionais da instituição, o que
justificaria um abatimento proporcional das mensalidades.

(...)
Inicialmente, é importante destacar que a relação entre as partes

é regida pelas normas de proteção ao consumidor, conforme disposto no
Código de Defesa do Consumidor (CDC). A controvérsia principal reside na
aplicabilidade da teoria da onerosidade excessiva, prevista no artigo 6º,
inciso V, do CDC, e nos artigos 478 e 479 do Código Civil, no contexto da
pandemia da COVID-19.

(...)
No presente caso, a instituição de ensino demonstrou que, apesar

da redução de alguns custos operacionais, houve um aumento de despesas
devido aos investimentos necessários para viabilizar as aulas remotas,
incluindo a aquisição de tecnologia, EPIs sanitários, manutenção dos
salários dos docentes e outras despesas fixas. Além disso, a qualidade do
ensino foi mantida, com o cumprimento integral do conteúdo programático e
da carga horária.

Outro ponto relevante é que, passada a fase crítica da pandemia,
a instituição deverá retomar as aulas práticas e de laboratório, bem como os
estágios curriculares, conforme originalmente contratado. Portanto, não há
justificativa para manter a redução de 30%, pois o contrato será
integralmente prestado." (e-STJ fls. )328/330
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Referido entendimento está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior, no sentido de que a revisão de contratos paritários com fulcro nos
eventos decorrentes da pandemia do Covid-19 não pode ser concebida de maneira
abstrata, mas depende, sempre, da análise da relação contratual estabelecida entre as
partes, sendo necessário que o evento imprevisível  tenha interferido de forma
substancial e prejudicial na relação negocial.

Confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CONTRATUAL. PANDEMIA DA COVID-19.
CDC. REDUÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES ESCOLARES.
SUPRESSÃO DE DISCIPLINAS E VEICULAÇÃO DAS AULAS PELO MODO
VIRTUAL. SERVIÇO DEFEITUOSO E ONEROSIDADE EXCESSIVA.
INEXISTÊNCIA. QUEBRA DA BASE OBJETIVA DO NEGÓCIO JURÍDICO.

º, INCISO V, DO CDC. EXIGÊNCIA DE DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-ART. 6
FINANCEIRO IMODERADO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO
FORNECEDOR. IRRELEVÂNCIA. OBSERVÂNCIA AOS POSTULADOS DA
FUNÇÃO SOCIAL E DA BOA-FÉ CONTRATUAL. SITUAÇÃO EXTERNA.
REPARTIÇÃO DOS ÔNUS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO APTO À REVISÃO
DO CONTRATO NA HIPÓTESE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. As vertentes revisionistas no âmbito das relações privadas, embora
encontrem fundamento em bases normativas diversas, a exemplo da teoria
da onerosidade excessiva (art. 478 do CC) ou da quebra da base objetiva
(art. 6º, inciso V, do CDC), apresentam como requisito necessário a
ocorrência de fato superveniente capaz de alterar - de maneira concreta e
imoderada - o equilíbrio econômico e financeiro da avença, situação não
evidenciada no caso concreto. Precedentes.
2. O STJ de há muito consagrou a compreensão de que o preceito insculpido
no inciso V do º do CDC exige a 'demonstração objetiva da excessiva art. 6
onerosidade advinda para o consumidor' , relatora(REsp n. 417.927/SP
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJ de 21/5/2002,

 p. 339.)1/7/2002,
3. Nesse contexto, a revisão dos contratos em razão da pandemia não
constitui decorrência lógica ou automática, devendo ser analisadas a
natureza do contrato e a conduta das partes - tanto no âmbito material como
na esfera processual -, especialmente quando o evento superveniente e
imprevisível não se encontra no domínio da atividade econômica do
fornecedor.
4. Os princípios da função social e da boa-fé contratual devem ser
sopesados nesses casos com especial rigor a fim de bem delimitar as
hipóteses em que a onerosidade sobressai como fator estrutural do negócio -
condição que deve ser reequilibrada tanto pelo Poder Judiciário quanto pelos
envolvidos, - e aquelas que evidenciam ônus moderado ou mesmo situação
de oportunismo para uma das partes.
5. No caso, não houve comprovação do incremento dos gastos pelo
consumidor, invocando-se ainda como ponto central à revisão do contrato,
por outro lado, o enriquecimento sem causa do fornecedor - situação que não
traduz a tônica da revisão com fundamento na quebra da base objetiva dos
contratos. A redução do número de aulas, por sua vez, decorreu de atos das
autoridades públicas como medida sanitária. Ademais, somente foram
inviabilizadas as aulas de caráter extracurricular (aulas de cozinha
experimental, educação física, robótica, laboratório de ciências e arte/música
). Nesse contexto, não se evidencia base legal para se admitir a revisão do
contrato na hipótese.
6. Recurso especial não provido."
(REsp  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,1.998.206/DF,
julgado em  DJe de ) 14/6/2022,  4/8/2022.
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. LOCAÇÃO COMERCIAL.
SUPERVENIÊNCIA DA PANDEMIA DECORRENTE DO COVID-19. SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL. APLICAÇÃO DA TEORIA DA IMPREVISÃO ÍNDICE DE
REAJUSTE. ALTERAÇÃO DO IGP-DI PELO IPCA. ONEROSIDADE
EXCESSIVA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS E REEXAME DOS FATOS DA
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CAUSA. SÚMULAS N.ºS 5 E 7 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  § ART. 85,
11, DO CPC. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO

 § 4º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃOART. 1.021,
PROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Terceira Turma, assentado no julgamento do
REsp n.º  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado aos2.032.878/GO,

 DJe de  'a situação de pandemia não constitui, por18/4/2023,  20/4/2023,
si só, justificativa para o inadimplemento da obrigação, mas é circunstância
que, por sua imprevisibilidade, extraordinariedade e por seu grave impacto
na situação socioeconômica mundial, não pode ser desprezada pelos
contratantes, tampouco pelo Poder Judiciário. Desse modo, a revisão de
contratos paritários com fulcro nos eventos decorrentes da pandemia não
pode ser concebida de maneira abstrata, mas depende, sempre, da análise
da relação contratual estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que
a pandemia tenha interferido de forma substancial e prejudicial na relação
negocial'.
2. No caso, rever a conclusão quanto à configuração da onerosidade
excessiva, que levou o Tribunal estadual a autorizar a substituição do IGP-DI
pelo IPCA como índice de reajuste do contrato de locação comercial firmado
entre as partes, demandaria, necessariamente, a interpretação de cláusulas
e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
âmbito de recurso especial pelas Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual
se mostra indevida a majoração dos honorários advocatícios prevista no

 § 11, do CPC.art. 85,
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do CPC não é art. 1.021
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do
agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou
protelatória (AgInt no AREsp n.º  relator Ministro MARCO1.658.454/SP,
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos  DJe de 31/8/2020,

.8/9/2020)
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.750.009/RN
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  21/2/2025.

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.
10Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em % sobre o

valor da causa, os quais devem ser majorados para 15% em favor do advogado da
parte recorrida, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o art. 85,
benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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